Apresentação do Diretor-Geral na Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL 
18 de janeiro de 2005.

Jerson Kelman − Diretor-Geral da ANEEL: Bom dia a todos. Eu queria fazer dessa reunião uma conversa bastante informal, dividida em dois segmentos. Primeiro, uma pequena apresentação minha e do meu Chefe de Gabinete, ... Então, nesse primeiro segmento, eu faço uma pequena apresentação de alguns temas, mais para motivar. O segundo segmento seria uma primeira conversa. É claro que ela será seguida de conversas mais formais. A minha intenção é, iniciando a semana, ter conversas específicas, organizadamente, com as diversas Superintendências. Depois, eu soube pelos Diretores que há uma prática na ANEEL de encontro com os funcionários, que eu acho muito interessante e, para meu benefício, gostaria de restabelecer essa prática, mais para frente.

Começando este primeiro segmento, acho que tenho que me apresentar pessoalmente, dizer quem eu sou e donde venho. Eu sou Jerson Kelman. Sou carioca, estudei no Pedro II e depois na Escola de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, onde me formei em engenharia civil. Logo de pronto, segui na Pós-Graduação. Isso tem vantagens e desvantagens. Para o meu filho, por exemplo, eu já não recomendei tanto isso porque você fica em uma carreira só acadêmica. Mas, eu fiz o Mestrado na COPPE e em seguida o Doutorado em Recursos Hídricos na Colorado State University, nos Estados Unidos. Quando retornei, em 1976, e passei a desenvolver duas atividades paralelas. Uma delas, como Professor da COPPE, que é a Escola de Pós-Graduação da Universidade Federal do Rio de Janeiro, da qual sou Professor até hoje. Minha outra atividade foi de pesquisador do Centro de Pesquisa em Energia Elétrica − CEPEL. Essa é a minha conexão com o setor elétrico. O arranjo era muito conveniente porque o CEPEL fica fisicamente localizado na Cidade Universitária. 
Uma vez, eu estava em uma discussão sobre o setor elétrico, em São Paulo, num auditório que era talvez o triplo deste aqui e que estava cheio. Tocou um celular e eu fiquei incomodado e pedi aos presentes para desligarem os celulares. Quando eu saí do evento, eu fui ligar o meu celular e percebi que ele estava ligado. Ou seja, se ele tivesse tocado, eu ficaria desmoralizado. Felizmente, ele não tocou. Hoje, o meu está desligado.
Lá na COPPE e no CEPEL foi uma época meio dourada, uma época muito interessante, de 1976 a 1991. Primeiro, eu era pesquisador do CEPEL de tempo integral e só ia à COPPE dar aula. Isso é muito interessante porque, no CEPEL, nós tínhamos temas de relevância para o setor elétrico. Então, os alunos candidatos à Pós-Graduação, ao Mestrado, tinham todo o interesse em fazer pesquisas aplicadas. Então, apesar de eu ser o único Professor da COPPE que não tinha dedicação exclusiva, tinha grande atração de muitos alunos que vinham fazer Teses comigo de interesse para o setor elétrico. A minha área de atuação, tanto como docente da COPPE como na aplicação prática no CEPEL era a área de “Modelos Matemáticos para Utilização em Sistemas Hidrelétricos”, temas que hoje são afetos à ONS. Eu tenho dezenas de orientados que hoje atuam no setor elétrico, nas diferentes áreas.
Depois dessa fase, eu fui para a Administração Pública porque recebi um convite do Estado do Rio de Janeiro. O Governo do Estado do Rio de Janeiro, na época, tinha um empréstimo do Banco Mundial, no valor de 380 milhões de dólares para recuperar uma área muito degradada pelas enchentes, no entorno do Rio de Janeiro, que é a Baixada Fluminense. Quem conhece o Rio de Janeiro sabe que a Baixada Fluminense é uma região pobre, vizinha à cidade do Rio de Janeiro e muito vulnerável a enchentes. O problema é que não havia confiança do Banco Mundial com relação ao bom uso daqueles recursos. O Governador do Estado do Rio de Janeiro, na época, era o Governador Leonel Brizola. Para que o empréstimo não fosse suspenso, ele foi à Universidade Federal do Rio de Janeiro e pinçou dois professores universitários, que tinham uma carreira puramente acadêmica, para exercerem uma tarefa de administração pública complexa, que era administrar 380 milhões de dólares em aplicações para controlar as enchentes da região da Baixada Fluminense. Ficamos lá, eu e o Professor Canhedo, durante cinco anos, e fizemos um trabalho do qual tenho muito orgulho, embora, é o tipo de trabalho como o trabalho da dona de casa. Você só repara quando o trabalho não é feito. Quando ele não é feito, você reclama. Quando ele é feito, ninguém presta atenção. Na verdade, as enchentes que tanto amarguraram as populações mais pobres do Rio de Janeiro continuam existindo, mas, não com a gravidade que tinham naquela época.
A partir de 1996, eu tive uma fase de consultor independente em que voltei para o setor elétrico. Eu prestei muitas consultorias, durante quatro anos, para o setor elétrico no Brasil e fora do Brasil. Eu prestei consultorias para empresas da América Central, Colômbia, Venezuela, na América Latina como um todo e no Brasil também.

Depois, eu fui convidado pelo Presidente Fernando Henrique para tratar da criação da Agência Nacional de Águas, da legislação do setor, enfim, de implantar o sistema de gerenciamento de recursos hídricos. Passei um tempo trabalhando a Lei de Recursos Hídricos, a Lei da ANA, a própria criação da ANA e fui Diretor-Presidente da ANA durante quatro anos. Mais recentemente, fui convidado, pela Ministra Dilma Rousseff, para me retirar da ANA, faltando ainda um ano de mandato, para assumir a ANEEL. Fiquei muito honrado porque esse é o meu retorno ao setor elétrico. O desafio aqui é muito grande, mas, diversificar também é interessante. 

Completando os dados pessoais do meu currículo, eu sou casado, tenho dois filhos casados, tenho um neto e dois netos a caminho. Esses são alguns dados pessoais.

Eu queria dizer que eu entendo muito bem o que o José Mário sentiu ao sair daqui, porque é a sensação que eu senti ao sair da ANA, e entendo um pouco a expectativa que vocês têm com a chegada de um novo Diretor-Geral. Eu estou até em uma situação muito favorável para entender essas emoções. A minha postura ao entrar na ANEEL é uma postura de muito respeito pelo trabalho já realizado. De fato, acho que o trabalho é muito meritório. A ANEEL conquistou um espaço de muito respeito no cenário nacional. Eu reconheço isso. É uma atitude também de muito cuidado. Eu entro aqui como quem entra em uma loja de louças, sem querer mexer muito para não quebrar louça nenhuma porque, em princípio, não se mexe em time que está ganhando. O que eu vou fazer é conhecer cada um dos dirigentes, cada um dos senhores e senhoras e, ao longo do caminho, vou formando a minha opinião. Mas, a minha postura é de preservar o que está dando certo.
Eu tomei nota de alguns temas que eu mencionei no meu discurso de posse. Como muitos dos que estão aqui não estiveram na solenidade de posse, é interessante mencionar alguns temas para que a gente possa ter uma agenda de discussão.

O primeiro tema que eu abordei no meu discurso foi a questão da missão da ANEEL, de equilibrar os interesses da ANEEL, como Agência Reguladora, equilibrar os interesses dos consumidores, dos agentes do setor elétrico e do governo. Os interesses dos agentes e dos consumidores são óbvios − os agentes querem a tarifa mais alta possível e os consumidores querem a mais baixa possível. A conciliação dos interesses do governo com os outros interesses, às vezes, não é tão óbvia. Muitos tendem a achar que o interesse do governo e dos consumidores coincide. Isso não é verdade. Eu dei um exemplo na Câmara dos Deputados que eu acho que vale a pena repetir. É claro que o interesse do governo é a universalização, por exemplo, para que todos tenham serviços. Isso implica em maiores tarifas para que as empresas possam efetivamente fazer os investimentos necessários para levar as redes de energia elétrica a todos. Isso não coincide com os interesses dos consumidores atuais, que querem tarifas mais baixas. Esse é um exemplo que eu dei para mostrar que, de fato, são interesses que, às vezes, não são coincidentes.
Eu reconheço, logo de pronto, que a ANEEL tem um patrimônio espetacular no que diz respeito à busca desse equilíbrio. Nos sete anos de atividade, eu nunca vi um caso em que tenha sido dada uma sentença ou tomada uma decisão porque houve corrupção aqui ou ali. A ANEEL tem um patrimônio de honestidade que me parece ser o seu principal patrimônio. Além do patrimônio técnico, me parece ser esse o seu maior acervo. Eu tenho um grande respeito por isso e temos que conservar esse recorde de registro de honestidade dessa instituição.
Evidentemente, nós temos que equilibrar esses três interesses, embora, isso não seja fácil, até porque, exige muito discernimento. Eu vou falar um pouco da minha experiência passada porque não conheço a experiência da ANEEL. Então, vou mencionar apenas as síndromes que podem acontecer. Uma das síndromes que nós todos vivenciamos é a síndrome do funcionário público. Quando eu entrei na ANA, e também na minha experiência passada no Governo do Estado do Rio de Janeiro, eu logo percebi que existe um problema grave na administração pública em geral. O funcionário que eventualmente erra pode ser punido, mas, o funcionário que não acerta não é punido. Essa é uma síndrome da administração pública. Ou seja, você tem o incentivo para punir ambos, mas, não para incentivar iniciativas e resultados. Então, a tendência na administração pública em geral é de que o funcionário fique muito cauteloso. Na dúvida, ele protela um pouco. Na área ambiental, a situação é pior porque, pior do que a síndrome do funcionário público é a síndrome do licenciador. Talvez isso tenha alguma analogia com a situação que nós vivemos aqui. Se você tomou uma decisão que depois alguém acha que não foi do interesse público, embora, você tenha tomado essa decisão com a maior boa fé e absolutamente convicto de que ela serve ao interesse público porque essa é a missão da Agência, servir ao interesse público, você pode vir a ser questionado. No caso do licenciamento ambiental, por exemplo, quando o licenciador fica com medo de tomar uma decisão ele acaba protelando para não ter depois um outro problema para resolver.
Voltando ao nosso tema, o equilíbrio entre esses três interesses tem que ser feito. Como dirigente da ANEEL, eu repito o que disse como dirigente da ANA. Os funcionários que nunca erraram, ou são muito eficientes, ou nada fazem, não tomam nenhuma decisão. A direção tem que ter uma visão de que existe um trade off entre rapidez de decisões, rapidez do serviço público de um lado e, do outro lado, alguma taxa de equívocos nas decisões, desde que, evidentemente, nenhuma decisão tenha sido tomada de má fé ou por qualquer outra razão menor.
O Ministro Pedro Parente costumava dizer que, na administração pública, não basta ter iniciativa, é preciso ter “acabativa”. É isso um pouco o que eu espero de todos os senhores e da direção também. Nós temos que entregar ao povo brasileiro o que nós prometemos. Ele tinha um estilo decisório que eu achava muito interessante. Eu conheci o Pedro Parente durante a crise de energia e aprendi até com ele. Eu achei muito interessante o conselho dele de que a gente devia ouvir todo o mundo, esgotar o debate e depois não ter medo de tomar a decisão, mesmo porque, não há decisão que todos achem que está 100% correta, mas, o pior é não tomar decisões. Na verdade, ao não tomar uma decisão, eu já tomei uma decisão. Isso é com relação ao equilíbrio.
Lá no meu discurso de posse, eu disse que, na relação com o governo, a ANEEL tem que ter uma independência decisória. Nós não temos que ter independência decisória porque somos mais inteligentes, somos privilegiados etc. Nós temos que ter independência decisória porque isso é essencial para a estabilidade do setor de infra-estrutura, do setor de energia elétrica e para os investimentos. Essa independência decisória não é comprometida, na minha visão, por uma postura − que eu acho que a ANEEL deve ter − de estar permanentemente verificando falhas do modelo ou de decisões governamentais. O que eu quero dizer com isso é que nós estamos num processo muito rápido de mudanças. Eu estava até comentando que decisões que foram tomadas há um ano atrás, agora, parecem ilógicas porque mudaram as regras, mudou a lei etc. Então, o quadro institucional e legal tem mudado muito, portanto, é natural que ocorram equívocos. A postura que eu vejo na ANEEL, em relação ao arcabouço legal institucional e decisório é de não formular política, mas, sempre alertar o governo quando identificar alguma coisa no processo que não encaixe direito. Na quarta-feira passada, eu vivenciei uma situação dessas. Eu tive a minha primeira reunião técnica, que, aliás, me agradou imensamente porque eu percebi que os técnicos manifestam suas opiniões sem nenhuma hierarquia, o que muito me agrada. Eu acho que é isso mesmo. Numa discussão técnica o que vale são as idéias e não as estrelas. Essa tem sido a minha experiência de vida. Mas enfim, nessa discussão, lá pelas tantas, nós identificamos o que nos pareceu uma inconsistência de intenção. Imaginemos que a regra fosse a seguinte: “Todos os funcionários das distribuidoras devem fazer ginástica para ficarem saudáveis”. Isso é ridículo, mas é só para dar um exemplo. Em seguida, viria o Parágrafo Único: “Essa ginástica deve ser feita depois de comer uma lauta feijoada”. Parecia que havia uma contradição entre a intenção e o detalhe. Eu fiquei feliz de ver a postura da ANEEL de que, mais do que regulamentar quantos gramas de feijoada o pessoal que precisava treinar comia antes de fazer o exercício, questionou a própria idéia e percebeu uma contradição entre intenção e detalhamento. A postura correta num caso como esse é voltar a quem formulou a regra, no caso, o Ministério, e dizer que isso não faz sentido. Se vocês querem funcionários saudáveis, não se trata de fazer exercício depois de comer uma feijoada. Parece que há alguma coisa errada aqui, ou então, nós não entendemos direito. Como eu disse ao final do meu discurso de posse, nós temos que resistir à tentação de dar respostas certas para as questões erradas. O nosso desafio é dar as repostas certas para as perguntas certas. Portanto, quando as perguntas nos parecerem equivocadas, temos que ter a percepção de voltar a quem formulou a pergunta e dizer que parece que há um equívoco. Isso faz parte do aperfeiçoamento do processo. Eu fiquei feliz de observar que isso já é feito pela ANEEL. Estou reforçando essa posição.
Eu tenho participado do Conselho Nacional de Política Energética, aliás, até recentemente, eu era Membro do Conselho Nacional de Meio Ambiente e do Conselho Nacional de Política Energética e também acompanhava o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico. Desde a crise, o que eu tenho observado é que há vários organismos do setor elétrico e alguns têm justaposição. Isso é grave, mas, não é dramático. O que é dramático é o fato de que parece que há uma interface muito boa entre as instituições, mas, não tem. Existem algumas lacunas. A nossa obrigação é identificar essas lacunas. Isso é que é grave no setor. É quando a Instituição A pensa que passou o bastão para a Instituição B, mas, a Instituição B não pegou o bastão e a coisa ficou mal definida. Entendo que a nossa obrigação é identificar essas lacunas e não apenas cumprir a nossa obrigação. 
Na relação com os agentes, como já disse, a honestidade da ANEEL é o principal patrimônio da instituição, junto com a capacidade técnica. Mas, isso também não quer dizer que nós precisamos bater no peito toda hora para mostrar que somos enérgicos. Os três segmentos − agentes, consumidores e governos − deverão ser ouvidos livremente. Eu falei do governo, falei dos agentes e é claro que os consumidores sempre têm um destaque aqui. Entretanto, esse destaque não pode ser exagerado porque nós não podemos confundir os interesses de curto prazo dos consumidores com os interesses de longo prazo. Os consumidores não têm obrigação de visualizar a longo prazo, mas, nós temos. Então, nem sempre o que parece interessante para os consumidores, que seriam tarifas baixas a curto prazo será de interesse dos consumidores no longo prazo. Somos nós que temos que ter essa visão porque, caso contrário, nós correríamos o risco de funcionar como um PROCON. Certamente, não é o que está acontecendo.

Para dar um exemplo de um tema, que não tem nada a ver com a ANEEL, mas que, também deve ser parte da nossa preocupação, é a própria questão ambiental. No meu discurso de posse, eu dei o exemplo de que o principal desafio para garantir a expansão da capacidade de geração e de transmissão para o crescimento da economia é a questão ambiental. Isso não tem nada a ver com a ANEEL diretamente, não está nas responsabilidades legais da ANEEL. Mas, a ANEEL, como membro desse arquipélago de instituições, tem que estar relacionada com isso no que puder. É por isso que inclui esse tema no meu discurso de posse. Eu penso que é preferível o arranjo atual, as usinas, antes de serem licitadas, tenham a licença prévia ambiental. Eu acho que jogar dentro do governo a responsabilidade de licitar usinas limpas, legais, sem a dificuldade de os agentes irem buscar a licença ambiental, é um progresso. No entanto, esse é um tema polêmico e acho que a responsabilidade de elencar esse conjunto de usinas, sendo compartilhada entre o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério de Minas e Energia, cria melhores condições para que, ao final, se tenha um conjunto de novas usinas a serem licitadas, de maneira que, olhando o conjunto, elas sejam tecnicamente possíveis, economicamente viáveis e causem o impacto ambiental mínimo, o que é algo muito distinto do impacto ambiental nulo. Quando cada usina é examinada de uma vez, você olha aquele empreendimento e diz que isso tem um impacto ambiental, então, não serve. Passa para o próximo e também vê que tem um impacto ambiental, portanto, não serve. No final, se mantém um conjunto que atenda às necessidades do país de criação de emprego e de bem-estar.
Um outro tema que eu mencionei no meu discurso de posse foi a questão da estabilidade de regras. A imagem que eu fiz foi de um motorista irrequieto que está continuamente mudando de faixa. Nessa mudança de faixa, o sujeito está olhando o seu ótimo local, procurando sempre a faixa de melhor rolamento. Mas, ao fazer isso, ele cria uma turbulência no escoamento, ele cria uma dificuldade que acaba atrasando o próprio escoamento como um todo, inclusive, atrasando ele próprio. Na Regulação existe um fenômeno parecido. Quando nós estamos continuamente buscando o ótimo, acaba criando uma instabilidade, o que não é bom. Não estou falando sobre nenhum caso concreto nem sobre a ANEEL em particular. Estou falando como um conceito genérico.

O último tema que eu quero trilhar − e aí serve até como gancho para o próximo segmento − é exatamente a minha prioridade. Eu fiquei muito feliz em saber que essa minha prioridade coincide com a preocupação da Ministra Dilma. A minha prioridade é manter o alto nível do quadro técnico da ANEEL. Foi isso que eu disse na minha posse. Eu entendo que hoje existe um problema concreto na carreira das Agências Reguladoras e esse problema se manifesta de forma pragmática quando os técnicos começam a sair das Agências Reguladoras para as empresas reguladas. Essa evasão é um problema sério porque cria uma assimetria, o que é grave. A ANEEL não pode se transformar em uma espécie de entidade para treinamento de profissionais que depois vão ganhar muito bem no setor regulado. Eu não tenho aqui uma motivação de justiça. Eu não estou aqui batendo no peito e dizendo que nossos profissionais são muito bem formados, são uma elite, uma nata e por isso merecem ganhar mais. Não era esse o meu discurso na ANA. Como funcionário público, durante minha vida inteira, eu me conformei em ganhar sempre pouco e não me sinto injustiçado. Eu acho que é um privilégio servir a causa pública, é um privilégio ter uma carreira estável e, pessoalmente, acho que é impossível que a administração pública pague qualquer coisa comparável a essas empresas. O motivo que me leva a achar que os senhores, que tanto estudaram, mereceriam mais, não é uma questão de mérito, é uma questão prática, pragmática. Se a instituição está perdendo quadros, esse é um problema concreto que tem que ser resolvido porque, senão, a instituição vai ficar refém de profissionais que apenas estão estagiando. Isso não é bom para o interesse público. Eu já tive a oportunidade de discutir isso. Quando eu sai da posse, eu saí para o gabinete da Ministra Dilma e ela disse que havia uma coincidência do seu ponto de vista com o que eu estava falando. Entretanto, essa é uma questão que depende de iniciativa legislativa.
Com relação ao primeiro segmento, eu tenho a impressão que já dei algumas pinceladas do que eu achava que seria interessante. Eu acho que nós poderíamos agora falar sobre o segundo segmento, se houver desejo. As pessoas que quiserem formular perguntas ou manifestar alguma coisa fiquem livres a fazê-lo. A palavra será livre. Se alguém quiser se manifestar, basta levantar a mão.
Maria Alice Dalledone Machado − Comunicação Social: Ao mesmo tempo em que eu lhe desejo as boas-vindas, eu quero me desculpar pela minha impulsividade. Essa é uma característica nem sempre positiva minha. O programa a que o senhor se refere é um programa bastante interessante e que é tocado pela Comunicação Social e, por razões absolutamente óbvias, esteve interrompido nesse período de transição. Então, ao lhe dizer que estamos com ele em mãos, não significa dizer que haja uma titularidade da Comunicação Social, ou nenhum ato de vaidade da Comunicação Social. É apenas uma tentativa de colaborar com o senhor num processo que nós entendemos que deva ter continuidade. Eu fiquei muito satisfeita do senhor mencionar esse projeto e gostaria de passá-lo às suas mãos, a título de contribuição, considerando como algo que independe de outras decisões e pode, conforme a sua agenda e sua disponibilidade, ser avaliado para que seja dada continuidade.

Jerson Kelman − Diretor-Geral da ANEEL: Com certeza, vou me dedicar a isso. Já que estamos falando de características de personalidade, deixe-me logo mencionar a minha. Eu não sei se mencionei que, vindo do meio acadêmico, se eu tivesse que colocar as características da minha personalidade, eu diria que primeiro lido com fatos, procurando entender as coisas como elas são. Em segundo lugar, eu não tenho dificuldade nenhuma de mudar de opinião quando os argumentos sejam convincentes. Essas são duas características que me deixam muito à vontade para sempre buscar a verdade. Portanto, os senhores e senhoras sintam-se à vontade de discutir comigo, quando for o caso, com posições contrárias, porque eu ouvirei com atenção e, se tiverem razão, eu dou o braço a torcer. Alguém mais?

Eduardo Henrique Ellery Filho − Diretor da ANEEL: Tem uma passagem interessante que a gente conta aqui, que é o seguinte: “Já que ninguém pergunta, eu me perguntaria isso”. Eu acho que a gente pode explorar um pouco um tema, enquanto o pessoal está aquecendo na vontade de perguntar. É a viagem que a gente está fazendo pela ANEEL. O Dr. Kelman está chegando na ANEEL e nós estamos nos preparando desde o dia 03 de janeiro. Eu compartilhei com todas as lideranças um roteiro de viagem que a gente está fazendo pela ANEEL. É uma viagem no papel, mas, tentando ver não por área, mas, vendo o que a ANEEL tem que fazer. Nós temos explorado aquelas características dos processos que funcionam dentro da ANEEL e analisamos esse roteiro. Uma coisa que a gente talvez tenha que explorar é um pouco essa viagem nossa pela ANEEL. Por exemplo, o Dr. Kelman talvez não saiba que, nesse instante, há uma série de Procuradores novos chegando aqui na Agência. Nós estamos num processo de concurso público. Estou pensando alguns assuntos que talvez as pessoas possam querer explorar um pouco mais. Uma coisa é a carreira e a outra coisa são os cargos comissionados. E aí, eu falo dos superintendentes. Nós também estamos com uma defasagem grande em cargos comissionados. Como vocês sabem, quando a gente vem para a ANEEL, nós não podemos ter vinculação com quase nada. Normalmente, são pessoas que estão no mercado e vêm, ou quando muito, são funcionários públicos. Mesmo assim, quando um funcionário público hoje vem para a ANEEL, recebe 45% do cargo comissionado e os outros 55% em outros locais. Esses são pontos que a gente tem explorado.
Isaac Pinto Averbuch − Diretor da ANEEL: Eu vou adiantar algumas coisas em relação ao nosso Plano de Carreira. Acho que o concurso da ANA foi anterior à Lei de Recursos Humanos das Agências. Hoje, existe a Lei 1871 referente aos Recursos Humanos das Agências, que estabelece remunerações etc. As Agências Reguladoras foram ouvidas pela Casa Civil e pelo Ministério do Planejamento. Infelizmente, nossas ponderações não tiveram sucesso. Diga-se de passagem que a ANEEL foi a Agência Reguladora que teve maior espaço nesse diálogo, talvez, porque foi também a que tinha mais a apresentar em termos de argumentação. As outras Agências Reguladoras parece que não atentaram para a gravidade da questão dos recursos humanos. Nós tivemos um espaço razoável em termos de diálogo, mas, em termos de eficácia foi muito pequena e nós não conseguimos sucesso nas nossas reivindicações e o projeto foi para a Câmara. Em nossa opinião, o projeto é melhor do que o do governo passado, mas, muito aquém das nossas necessidades. O projeto anterior era desastroso. Na Câmara, mantivemos diálogo com o Relator, que é o Deputado Luciano Zica, mas, ele não foi sensível às nossas ponderações. O Senado fez uma série de modificações, inclusive, nessa questão dos cargos comissionados e resolveu a questão. Entretanto, todas as modificações que o Senado fez foram derrubadas na Câmara, por orientação do governo, basicamente, por orientação da Casa Civil e Ministério do Planejamento porque o Ministério da Fazenda opina pouco nessa área.
Em relação aos nossos cargos comissionados, ainda tem uma outra questão. Uma vez preenchidos 50% dos cargos efetivos da Agência, nós não podemos mais contar com funcionários requisitados de outros órgãos. Isso é um problema também porque, quem estiver aqui dentro, terá que ser devolvido. Há inúmeras pessoas de outros Ministérios e de outras áreas que terão que ser devolvidas. A nossa Procuradoria, embora tenha tido uma melhoria muito grande nos últimos dois anos, tendo Procuradores da maior qualificação, com essa leva que chegou agora nas últimas semanas, do grupo anterior só vieram 10 e acho que desses 10 só tem quatro aqui. Por quê? Porque, muitas vezes, as remunerações oferecidas pelos estados são muito melhores. Só para dar um exemplo, um Promotor de Justiça do Estado de Pernambuco que vai para o interior, para uma comarca pequena, com gratificação eleitoral etc., como só tem ele de Procurador, ganha um salário em torno de R$ 17.000.00. Enquanto um Procurador da União recebe um salário em torno de R$ 7.000,00. Então, é muito difícil você reter pessoas aqui dentro, quando os Procuradores de outros Estados têm salários muito melhores. Isso causa uma rotatividade muito séria. Por paradoxal que seja, nós temos pedidos da AGU para que demos treinamento aos nossos Procuradores quando, em tese, eles já deveriam chegar aqui treinados e não serem treinados pela Agência para depois irem embora. Então, isso realmente nos preocupa. O setor elétrico é um setor particularmente complicado. Só a título de comparação, o setor de telecomunicações, desde 1995, tem a Lei Geral de Telecomunicações e o setor elétrico, no mesmo período, teve 13. Então, dá para ver o grau de complexidade jurídica disso. Não dá para a gente ter um grau de rotatividade de pessoal elevado dentro da nossa Procuradoria. Na hora em que os Procuradores estão ganhando mais experiência no assunto, saem porque têm oportunidades melhores. Esse é um problema muito sério. Eu não sei como resolver isso porque já há uma lei específica, que é a Lei da AGU. No ano passado, eles tiveram uma melhoria razoável porque fizeram uma greve de quatro meses. Antes, o salário era inferior a R$ 5.000,00. Então, esses são problemas muito sérios.
No caso dos cargos comissionados, na sua própria concepção, eram cargos que tinham equivalência com os DAS da administração pública. Os DAS foram sendo corrigidos e os cargos comissionados não. Hoje, eles estão em torno de R$ 1.800,00, na faixa mais alta.

Eduardo Henrique Ellery Filho − Diretor da ANEEL: Na realidade, esses cargos, na realidade, eram concebidos como 25% do DAS 6. Não só o DAS foi corrigido, como, naquela época, você poderia ganhar 25% do DAS, agora passou para 40% e depois para 65%. E os nossos cargos comissionados ficaram congelados 

Isaac Pinto Averbuch − Diretor da ANEEL: Exatamente. Esses são problemas que nos preocupam bastante. A questão do concurso cria uma certa inquietação dentro da casa porque hoje há pessoas aqui que ganham salários maiores do que o que poderão ganhar com o concurso. Ou seja, as pessoas vão fazer concurso para ganhar menos. Evidentemente, essa não é uma situação atraente.

Jerson Kelman − Diretor-Geral da ANEEL: Nós aqui da Diretoria não podemos fazer nenhum tipo de promessa, mas, eu vejo com muita propriedade a iniciativa da Diretoria de enviar um Ofício para o Ministro José Dirceu tratando desses temas e mostrando essa situação. Isso foi feito antes de eu tomar posse. Naturalmente, ele teve a gentileza de me consultar. Eu tenho a satisfação de dizer que aprovei. Eu pretendo levar esse ofício em mãos para a Ministra Dilma. Como disse o Isaac, isso é uma decisão do Executivo, então, tem que haver um processo de conscientização do Executivo. Como eu disse antes, não creio que teremos possesso pela via judicial. Acho que o sucesso é pela questão pragmática. Ou temos uma Agência com recheio suficiente para servir os interesses da população, ou não poderemos avançar. Pela reação da Ministra Dilma, eu fiquei animado, mas, não quero assumir nenhum compromisso porque pode não der certo.

Participante não identificado: Em relação ao que o Dr. Isaac mencionou a respeito dos Procuradores e da Procuradoria, eu queria dar um enfoque em relação a essa rotatividade. Isso é um processo natural em função dos concursos que são feitos e da liberdade do Procurador de, evidentemente, buscar melhorar o seu lado financeiro e profissional. Essa é uma questão que me preocupa. Eu tenho externado essa preocupação, perante a Procuradoria Geral Federal, inclusive, ao Ministro Álvaro Augusto, sobre essa questão da rotatividade, que tem sido muito grande. E ela abrange não só a ANEEL, mas, todo o setor da Procuradoria Geral Federal, a nível nacional, que atende mais de 200 autarquias e fundações. 

Em relação à ANEEL, isso me preocupa particularmente, dada a quantidade e a complexidade dos processos que são submetidos à avaliação da Procuradoria. Essa rotatividade é espantosa. As pessoas adquirem experiência e acabam saindo para outras instituições porque desejam melhorar profissionalmente. Do concurso anterior, nós só temos três Procuradores e agora chegaram nove novos Procuradores. Nós temos feito um trabalho no sentido de esclarecimento em relação à importância do setor elétrico. Eles próprios têm buscado melhorias profissionais e, internamente, nós recriamos os núcleos na Procuradoria para que nem tudo seja centralizado no Procurador-Geral. Nós temos o Núcleo do Contencioso, o Núcleo de Penalidades, o Núcleo de Mercado e Tarifas e o Núcleo de Contratos e Licitações. Nós vamos informar imediatamente a toda a ANEEL quem são os coordenadores desses núcleos e as pessoas que estão lotadas nesses núcleos, de modo que, os setores especializados dêem mais eficácia aos trabalhos da Procuradoria. É importante que haja uma aproximação com as áreas técnicas da ANEEL. Nós sempre alertamos aos Procuradores que eles devem procurar estabelecer um diálogo com os técnicos da ANEEL e vice-versa. Isso facilita muito o trabalho de todos e melhora a qualidade do trabalho produzido pela Procuradoria Federal.
Jerson Kelman − Diretor-Geral da ANEEL: Isso coincide um pouco com a experiência que eu tive lá na ANA. Um dos meus desafios era exatamente como, em pouco tempo, colocar os Procuradores recém-chegados em velocidade compatível com temas técnicos. O que nós fizemos lá foi algo parecido. Nós estreitamos os laços com a área técnica. Nós até chegamos a colocar o Procurador na área técnica para ele sentir quais eram os dramas ali vividos. A idéia era que eles voltassem para o domínio jurídico após sujarem as mãos na engrenagem das decisões técnicas.

Eduardo Henrique Ellery Filho − Diretor da ANEEL: Em geral, eu tenho feito reuniões técnicas com os Procuradores. Esta semana mesmo, temos uma para discutir comercialização de energia na química. O que me preocupa é que, quando a gente começa a interagir muito e os Procuradores vão ganhando um conhecimento para debater com profundidade as questões do setor, infelizmente, eles saem. A gente já fica preocupado em começar a atrair e discutir muito com o Procurador com medo que ele depois vá embora.
O que eu queria colocar é que, para mim, o maior desafio da Agência é o desafio do conhecimento. As nossas ações são extremamente multidisciplinares. Um ato da Fiscalização, às vezes, tem uma conseqüência gigantesca no mercado e no custo de capital aplicado no setor elétrico. Uma autorização nova de concessão influi também. As nossas decisões de uma área afetam profundamente o que acontece em outras áreas. A filosofia da Regulação Técnica tem que ter um desdobramento na Regulação Econômica porque as duas têm que caminhar em paralelo. Ou seja, o desafio do conhecimento para que as pessoas possam enxergar o que acontece na ANEEL como um todo, na minha visão, é o nosso maior desafio. Muitas vezes, a gente tem ações do Cadamuro na tentativa de contratar consultorias para alinhar a gestão da ANEEL, para fazer um planejamento estratégico num processo complexo. Mas, eu tenho o sentimento de que, se nós atingíssemos um determinado nível de alinhamento numa visão compartilhada comum sobre o papel da Agência − o que é que se espera dos investidores, como é que a Fiscalização deve estar alinhada com esse pensamento − isso seria muito produtivo. Se nós conseguíssemos um alinhamento de um conjunto de idéias, eu tenho a impressão que, para a gestão, isso seria até mais importante do que o resultado de uma grande consultoria de 2 milhões para fazer um conjunto de documentos que a gente vai colocar nas estantes atrás das nossas mesas. O efeito disso para a Agência talvez seja menos importante do que esse compartilhamento de conhecimentos e informações. Nesse ponto é que eu digo que nós temos instrumentos para potencializar o conhecimento que está disponível na casa para podermos alavancar isso com facilidade. Muitas vezes, nós vamos fazer um curso no exterior e depois descobrimos que aquele conhecimento já estava disponível, de alguma forma, aqui para ser talvez democratizado de uma forma maior para todos.
O segundo desafio é que boa parte das nossas equipes está tão sobrecarregada com o trabalho do dia-a-dia que não tem tempo para parar e pensar. Muitas vezes, eu chamo à Diretoria os técnicos que estão num processo, discutimos durante um tempo e depois eles dizem: “Ah, se a gente pudesse fazer mais vezes isso de parar e pensar”. É como se eles dissessem: “Ainda bem que vocês diretores trabalham menos e têm mais tempo para pensar mais a fundo”. Na realidade, nós precisávamos encontrar uma maneira, através da informática, através de procedimentos novos, através da terceirização de parte das atividades para fazermos isso. No meu ideal de Agência, ninguém na Agência deveria dedicar menos do que 25% a 30% do seu tempo a ler, estudar, escrever. A Diretoria deveria ter talvez meio expediente para formar sua opinião, estudar a parte jurídica com os Procuradores porque as nossas decisões exigem uma densidade de conhecimento muito grande. Então, eu acho que um dos grandes desafios que está colocado para essa gestão é esse desafio do conhecimento. Como lidar com ele é uma tarefa para nós nesse momento que se inicia.

Jerson Kelman − Diretor-Geral da ANEEL: Eduardo, a sua intervenção me dá oportunidade de abordar questões realmente fundamentais. Se eu entendi direito, o que você está me dizendo é que, todos estão tão ocupados de correr atrás das ovelhas que ninguém tem tempo de construir a cerca para organizar a coisa. A minha mensagem foi essa.
A segunda é que, na organização da casa, de processos e de sintonia de pensamentos sobre quais são as missões que a ANEEL tem que ter, eles devem ser fruto dessas discussões de busca de aperfeiçoamento. Então, eu gostaria de fazer algumas reflexões. A primeira é que o que eu espero dos meus colegas de Diretoria e de todos os funcionários é de estarem sempre se posicionando como se eles fossem a direção. Isso é o que eu espero. Ou seja, que eles estejam sempre olhando a ANEEL como um todo e não apenas o seu metro quadrado. Eu vou ter que aprender muito. Eu não tenho nenhum constrangimento de dizer que há muitas e muitas áreas aqui na ANEEL sobre as quais eu não conheço. A minha posição acadêmica é de humildemente pedir que me ensinem. Eu não tenho nenhum problema quanto a isso. Essa postura de buscar o conhecimento e a construção aqui dentro da casa é minha também.

A ANA teve uma história um pouco diferente da ANEEL porque, embora seja uma coisa diferente, a ANEEL sucedeu ao DENAE. De certa maneira, a ANEEL herdou gente e patrimônio do DENAE. No caso da ANA, ela não sucedeu nada. Quando eu fui nomeado, não tinha um lápis. Aliás, a ANEEL nos ajudou enormemente quando a ANA foi criada. Logo de início, não me faltaram propostas de contratação de consultoria para organizar a ANA. Logo na primeira semana, eu fui chamado ao gabinete de um Parlamentar que me disse o seguinte: “Seus problemas estão resolvidos. Está aqui a empresa tal que vai fazer a sua organização e metas, sua gestão, vai dizer o que você tem que fazer, qual é o fluxograma, qual é o organograma, fique tranqüilo”. Eu não acreditei no que eu estava ouvindo. É claro que organização e metas é muito importante e deve entrar para ajudar um pensamento que exista na casa. Aqui na ANEEL, as coisas são diferentes porque vocês já têm sete anos de existência. Naquela ocasião, a ANA tinha acabado de ser criada e nós não tínhamos o pensamento da Casa. Nós não tínhamos tido a possibilidade de errar para poder consertar o erro. Primeiro, você tem que errar para depois ir consertando.

Eu penso que, depois de sete anos, esse conhecimento já existe aqui na ANEEL. Essa sua idéia de que as pessoas devem se debruçar para estudar e continuamente avaliar se nós estamos de fato servindo a população brasileira é muito interessante. Vou só dar um exemplo porque, às vezes, a gente pensa que está servindo a população brasileira, mas, de fato, não está. Se nós chicotearmos muito duramente algum agente, até com razão, mas se isso implicar em uma percepção generalizada no planeta globo que aqui no Brasil as empresas são injustiçadas, se essa for a percepção, se nós não tivermos a competência de informar corretamente que aqui há justiça, o efeito é planetário e aumenta o risco do capital, as empresas vão pedir uma remuneração mais alta e, no final das contas, o chamado “risco regulatório” é pago pelo consumidor. Então, aqueles que almejam proteger os interesses públicos têm que olhar não apenas o seu metro quadrado. Nós temos que olhar o mundo e ver se aquilo que nós estamos fazendo, na prática, vai resultar na defesa do interesse público. Muitas vezes, o que é o ótimo a nível local não é a nível global. Muitas vezes, a gente sacrifica o ótimo local para atingir o ótimo global. Em resumo, não é necessariamente mostrando grande dureza com os agentes que nós vamos atender o interesse público. Não é necessariamente dando as costas para o governo que nós vamos atender o interesse público. Não é só protegendo os interesses dos consumidores de forma exagerada que nós vamos atender os interesses dos próprios consumidores no longo prazo. São essas questões mais abrangentes que eu quero que todos os funcionários tenham em mente.

No contexto da Diretoria, nós temos que estabelecer o que me disseram que o José Mário fazia muito, que é a “conversa de sofá”, de formação de opinião. Aliás, é um desafio muito complicado suceder o José Mário porque é um grande criador, uma pessoa excepcional. Quando eu digo “conversa de sofá” é para que se tenha um espaço na Diretoria e entre os funcionários para discutirmos temas internos. É o que nós estamos fazendo aqui hoje. Podemos pegar um tema que seja transversal a várias superintendências e discutir o tema abertamente e também não só dentro da Agência. Eu acho que as Audiências Públicas são muito boas e nós talvez pudéssemos selecionar um tema bem geral para ouvir os agentes. Nós não precisamos ter Audiências Públicas apenas para decidir como se muda o texto de uma Resolução. Vamos pensar um pouco se vale a pena, ou não, abrirmos um espaço maior para tratarmos de temas importantes, de maneira que os agentes possam dizer que nós estamos equivocados, que a 
a metodologia que nós estamos seguindo é boa ou má. 
Participante não identificado: Tem um tema importante que é a questão do contingenciamento. Aliás, o José Mário principalmente, e toda a Diretoria, fizeram um esforço muito grande com relação ao contingenciamento. Outro dia, nós falamos exatamente sobre isso e sobre a questão da compra de novos equipamentos. A informática e parte da informação, ao longo desses anos, têm sido realmente prejudicadas pelo contingenciamento. Existe alguma estratégia nova de reverter esse quadro?
Jerson Kelman − Diretor-Geral da ANEEL: Eu gostaria de responder que sim, mas, não seria realista. A minha posição em relação ao contingenciamento, eu expressei na entrevista coletiva que dei em seguida à posse. Primeiro, vamos começar pela questão jurídica. É claro que a receita da ANEEL vem de taxas e não de tributos, portanto, conceitualmente, se a ANEEL não utilizasse o total da arrecadação que é paga pelo consumidor, o benefício dessa economia deveria reverter ao consumidor. Essa é a posição oficial da ANEEL e, naturalmente, eu concordo e vou defendê-la. 
Dito isso, que eu chamo de primeira trincheira, existe a segunda trincheira. Na realidade, sendo muito franco, no ambiente interno da Casa, eu acho que a gente deve exercitar sempre esse discurso para lembrar dessa realidade da natureza da arrecadação da ANEEL. Eu não tenho muita perspectiva que a ANEEL tenha zero de contingenciamento porque a criação do superávit fiscal é um esforço compartilhado por todos. Estou falando internamente. Externamente, a posição foi aquela da primeira trincheira. A segunda trincheira é que eu acho que é mais importante porque o que é essencial é que a ANEEL cumpra a sua missão e o contingenciamento tem um efeito perverso de diminuir as fiscalizações, ou seja, com esse contingenciamento, a ANEEL está sofrendo na carne na sua condição de exercer a sua função de fazer os convênios com os Estados etc. No fundo, quem é prejudicado é o consumidor e isso é grave. 

Tem ainda um outro aspecto de natureza legal e institucional que me parece complicado. O fundamental é que a ANEEL tenha independência decisória. Isso que é fundamental. O fato da ANEEL ou qualquer outra Agência Reguladora ficar continuamente discutindo os limites financeiros e orçamentários com o Ministério à qual ela está vinculada não é um bom arranjo. Esse é um problema de natureza institucional. Eu não estou falando da minha convivência com o Ministério do Meio Ambiente − e já passei por três Ministros −, nem estou falando com a minha convivência com o Ministério de Minas e Energia, que recém se inaugura. Eu estou falando em tese. Em tese, isso não é correto. O Congresso aprova uma lei que dá uma determinada dotação orçamentária para a ANEEL. Então, a ANEEL pode gastar isso. Quando você soma a dotação da ANEEL, com a dotação do Ministério, com todas as áreas públicas, dá um total de previsão de gastos que é muito superior à arrecadação. Então, o Executivo não tem outra alternativa porque, na verdade, o Congresso não cumpriu direito o seu papel porque autorizou gastos maiores do que a arrecadação. O Executivo não tem outra saída a não ser dizer: “Você me autorizou a gastar 100, mas, eu só tenho 60. Então, só vou autorizar a gastar 60”. Esse é o Decreto de Execução Orçamentária, que também é chamado de Decreto de Contingenciamento. O que é ruim é que, na hora do Orçamento aprovado pelo Congresso, a ANEEL e cada uma das outras Agências Reguladoras recebem a sua dotação. Mas, na hora da redução do contingenciamento, as Agências Reguladoras são agrupadas com os Ministérios, ou seja, fica tudo junto. O Ministério como um todo, mais a ANEEL, mais a ANP e mais todas as empresas vinculadas ao Ministério ficam com um monte de dinheiro que pode ser gasto ao longo do ano. A partir daí, o dirigente de cada uma dessas instituições tem que ir lá negociar com o funcionário do Ministério que é responsável pela execução orçamentária. Isso é grave. Então, esse tema tem que ser melhor tratado.
Agora, é claro que, como eu fiz na ANA, aqui na ANEEL eu terei a obrigação de deixar muito bem enunciado quais são as conseqüências de cada contingenciamento. O que a ANEEL está fazendo é dizer, por exemplo: “Nós deveríamos ter feito convênios com os Estados para a Fiscalização, mas, não fizemos mais porque não tínhamos recursos suficientes”. Essa constante explicitação de quais são as conseqüências do contingenciamento deve ser um exercício contínuo.

Álvaro Augusto Pereira Mesquita − Superintendência de Relações Institucionais: Um dos temas desafiantes é a questão da Revisão Tarifária porque ele é um tema transversal na Agência e seus resultados têm gerado algumas polêmicas, tanto pelo lado dos agentes como dos consumidores. Eu lembro que, logo após o seu discurso de posse, você concedeu uma entrevista coletiva e, naquela ocasião, um dos jornalistas demandou sobre esse tema, questionando qual é o papel da ANEEL nessa questão da Revisão Tarifária. Você deu um entendimento que me pareceu bastante interessante e talvez fosse bom fazer essa colocação aqui no âmbito da Casa, já que ele é um tema que chama muito a atenção para a ANEEL e também para a sociedade.

Eduardo Henrique Ellery Filho − Diretor da ANEEL: Apenas particularizando. Especificamente, o que se estava discutindo era se os agentes deveriam discutir com o Ministério a mudança da lógica do processo da Base de Remuneração.

Jerson Kelman − Diretor-Geral da ANEEL: O que o jornalista me perguntou é se esse tema da Revisão Tarifária deveria ser um tema tratado a três − entre a ANEEL, o Ministério e os agentes − ou a dois − entre a ANEEL e os agentes. A minha resposta foi claríssima. Eu disse que o Ministério não tem papel nesse assunto. Quero dizer que essa é a compreensão da Ministra Dilma. Até a Ministra Dilma me disse que uma das tentativas dos agentes de realmente minimizar a ANEEL, de dar um bypass, ela indagou exatamente isso: “Os senhores querem que as decisões regulatórias não sejam mais da Agência, sejam do Ministério?” Ela estava sinalizando que não é possível ter um mundo em que possa haver, de um lado, uma influência circunstancial de quem estiver no Ministério, e do outro lado, ter a estabilidade que a Agência Reguladora dá. Não dá para ter os dois mundos. Essa é a compreensão da Ministra Dilma. Agora, nós da ANEEL temos que ter a serenidade e a compreensão abrangente de quais são as conseqüências de nossas decisões. Como eu falei, não basta olhar apenas o seu metro quadrado. Vou repetir aquilo que eu falei. Quando, uma decisão nossa implicar em que a tarifa do consumidor no médio e longo prazo vai aumentar por uma percepção de que nós estamos sendo injustos também não é bom. Nossa tarefa é muito complexa.
Por que é que existe a Agência Reguladora? Porque, no fundo, são pessoas treinadas em um certo assunto e que têm que ter, acima de tudo, sabedoria e serenidade. São pessoas que têm que ser obviamente honestas, obviamente comprometidas com o interesse público, inquestionavelmente, mas, que tenham sabedoria. Essa é a palavra. Não tem como se tomar decisões por um livro. Foi por isso que foram criadas as Agências Reguladoras lá no séc. XIX. Se fosse simples, isso estaria previsto nos contratos. Os contratos incluiriam todas as cláusulas e não seriam necessárias as Agências Reguladoras. O problema é que as circunstâncias mudam e é necessário o julgamento e discernimento. Então, nós temos a obrigação de sermos, às vezes, até incompreendidos, ou pelo agente, ou pelo consumidor ou pelo governo. Nós temos a obrigação de estar olhando no longo prazo. Muitas vezes, vão achar que somos burros, mas, nós temos que ser sábios para sermos burros.

Isaac Pinto Averbuch − Diretor da ANEEL: A questão do contingenciamento é uma questão que tem nos afligido muito porque nós não temos essa oportunidade de ficar discutindo o contingenciamento com o funcionário do Ministério. A gente já recebe o Decreto, a Portaria, no caso. No caso da ANEEL, esse contingenciamento tem sido dramático porque, a cada ano, tem sido maior do que no ano anterior. No final do Governo Fernando Henrique, acho que o contingenciamento foi da ordem de 24 milhões de reais e nos últimos dois anos tem sido da ordem de 100 milhões de reais. Então, a situação vem piorando sucessivamente. No caso desse último ano, particularmente, a ANEEL foi responsável pela maior parte da verba de sustentação do Ministério de Minas e Energia. Isso é algo realmente muito sério.
Agora, em relação à questão dos agentes, da Revisão Tarifária etc., na verdade, os agentes não têm que o Ministério interfira. Eles querem soluções pontuais. Que Deus nos proteja disso! Eles não querem ficar ao sabor da vontade do Ministro para mudar uma coisa ou outra ao longo do tempo. Uma coisa que a gente tem que ter sempre em mente é essa questão da autonomia da Agência. O que o senhor vai sentir aqui as pressões que a gente recebe, as tentativas de interferência que a gente recebe o tempo todo, seja do Ministério Público, seja do Tribunal de Contas da União, seja da sociedade como um todo, da imprensa etc. Todo mundo quer interferir, de alguma maneira, na Revisão Tarifária. Por exemplo, quando se faz uma regulamentação do padrão de atendimento ao consumidor, se você mexer na Resolução 456, num detalhe aqui ou acolá, ninguém percebe claramente. Mas, quando sai no jornal a taxa de reajuste de uma tarifa, isso dá manchete sempre. Nós temos que preservar nosso espaço o tempo todo, através de um diálogo com o Ministério Público, com o Ministério da Justiça, com a Secretaria de Direito Econômico etc. Mas, essa fronteira entre o que é diálogo e o que passa a ser interferência é o que a gente tem que zelar todos os dias. Nós temos que tomar sempre muito cuidado com isso.
Jerson Kelman − Diretor-Geral da ANEEL: Perfeito, Isaac. Em relação à questão de contingenciamento, os jornais hoje noticiam sobre as Agências Reguladoras, se as nomeações têm sido indicações políticas ou não e todos destacam que a minha indicação para a Direção da ANEEL foi exclusivamente técnica. Lá no meu discurso de posse eu disse que eu tinha a pretensão de entender que o fato de a Ministra Dilma e de o Presidente da República terem escolhido uma pessoa que não é vinculada a nenhum partido, que tinha sido nomeada para ANA pela administração passada, seria uma sinalização muito positiva de valorização das Agências, no sentido de que não é um local em que você pode colocar alguém que não tenha um perfil adequado. Isso me animou um pouco também em relação a essa questão do contingenciamento. Isso não é nenhuma promessa, é apenas uma expectativa pessoal. Eu acho que há sinais, pela minha própria nomeação para a ANEEL, de que o governo está realmente convencido do papel e da importância que têm as Agências Reguladoras para o futuro do país. Na ANA, não fosse a postura absolutamente generosa e sábia da Ministra Marina Silva, possivelmente, o Ministério teria me afastado no primeiro dia, o que é natural quando muda o governo. Nesse caso, a incompreensão inicial que eu vivi na ANA foi rapidamente desmontada e, ao contrário, eu saí do ANA, apesar de ser dirigente de uma Agência Reguladora e de não estar formulando políticas, em uma posição de que era sempre convidado para ajudar na formulação das políticas. Eu não vejo porque não acontecer isso aqui na ANEEL. O governo sinalizou claramente da importância da ANEEL e eu tenho a expectativa, e a Ministra Dilma já o mencionou en passant, de uma postura de reverter um pouco esse quadro preocupante que você mostrou.
Em relação à questão da Revisão Tarifária, na entrevista coletiva, eu me dirigi à imprensa e disse que uma das responsabilidades da ANEEL, mas que não pode ser feita sem a cooperação da imprensa, é mostrar os trade offs. O que não é razoável é os jornais dizerem: “Que absurdo! As tarifas aumentaram!”. No outro dia, eles dizem: “Que absurdo! Houve uma pane por falta de manutenção. Os investidores não querem investir”. Não é possível que não seja feito um link desses dois aspectos. É claro que, quanto melhor for a qualidade do serviço e maior a confiabilidade do serviço, maior tem que ser a tarifa. É nossa obrigação, de alguma forma, tentar fazer com que essa realidade de que, quanto maior for a qualidade do serviço, maior tem que ser o preço do serviço, isso tem que ser disseminado. Senão, nós ficamos presos a um dos dois aspectos: ou nós abrimos demais as torneiras dos investimentos porque ficamos em pânico com qualquer tipo de pane e num local em que você poderia ter dois equipamentos, você manda colocar três, e isso vai aumentar a tarifa, e é errado; ou há um outro equívoco muito grande. Você passa a apertar, apertar, diminuir as tarifas e as empresas começam a não suportar mais e isso passa a afetar a própria prestação do serviço. Nós temos que ter sabedoria de entender as especificidades. Parte dos seis anos que eu passei no Governo do Estado do Rio, como eu disse, trabalhei na Baixada Fluminense e via as dificuldades que os prestadores tinham para prestar serviços para aquela comunidade. Os engenheiros eram presos pelos traficantes. Os prestadores de serviço de água e de energia elétrica enfrentavam sérias dificuldades. Nós temos que ter sabedoria para não tratar igualmente os diferentes e não ficar capturados pela lógica de que quanto mais baixa a tarifa melhor, porque não é verdade; nem pela lógica de quanto mais investimentos melhor, porque também não é. Nós temos que achar o equilíbrio e para isso precisamos ser sábios.
Paulo Henrique Silvestri Lopes − Superintendência de Fiscalização dos Serviços de Eletricidade: Nós estamos falando sobre orçamento e o senhor falou muito sobre a credibilidade da ANEEL. Em 2003, nós tivemos o primeiro problema sério de contingenciamento. Nós fomos negociar com a SOF tivemos que levar os contratos para justificar cada recurso que a gente estava querendo expandir. Foi interessante que um dos Diretores da SOF concedeu a expansão porque, quando nós tratamos de uma determinada área, ele disse: “Isso funciona porque, lá na fazenda do meu avô, nós denunciamos à ANEEL e imediatamente o problema foi resolvido”. Então, pode investir dinheiro. Em relação à questão do contingenciamento, nós tivemos uma outra agravante. Em 2004, nós tivemos o contingenciamento do contingenciamento que foi feito no Ministério de Minas e Energia. Nós tínhamos que receber 110 milhões e recebemos 86 milhões. Nós estamos tendo o trabalho de executar aquilo que recebemos, com todo o cuidado, só que, na hora de distribuir isso no Ministério, esse critério não está sendo aplicado. Todas as nossas justificativas são muito bem embasadas, temos sido bastante elogiados pelo trabalho que nós temos feito junto aos órgãos federais, mas, na hora do acontecer, nós não temos tendo esse retorno. O senhor está chegando agora, com essas promessas da Ministra, mas, nós tivemos esse problema em 2003 e tivemos em 2004. Então, a própria SOF nos disse: “Nós mandamos o dinheiro para o Ministério e não para a ANEEL”. O problema é que nós estamos sendo prejudicados por essa divisão lá no Ministério.
Essa questão que o senhor falou sobre os cargos comissionados. Está acontecendo muito isso nas outras Agências, só que, não existe uma união entre os agentes. O Governo Federal, por exemplo, está discutindo agora com todas as carreiras. E as Agências? Quem é que está coordenando a discussão de salário das Agências?  Nós estamos ficando sempre para trás. Quem vai juntar as Agências para tratar do mesmo assunto? A SOF sempre fala isso? “Não adianta a ANEEL vir falar em nome da ANEEL. Tem que falar em nome das Agências”. A ANEEL conseguiu muito porque sempre trabalhou em nome das Agências, mas, é preciso uma união maior para a gente conseguir muito mais.

Jerson Kelman − Diretor-Geral da ANEEL: Na verdade, tudo o que você está dizendo é extremamente familiar para mim. Eu vim de dirigir a ANA que passou por todo esse processo. A ANA também teve um contingenciamento de mais de 50%. No ano passado, o nosso Orçamento executado era perto de 200 milhões e executamos 100% do que foi contingenciado, cerca de 70 milhões. Com relação à articulação dos agentes, o José Mário já conduzia isso aqui. Acho que é uma boa idéia e, em algum momento, poderemos tentar articular as Agências sobre temas de natureza comum. Apenas, me dêem um pequeno prazo para sentar na cadeira.
Marie Radi Maftoum − Assessoria da Diretoria: O senhor mencionou como características da ANEEL a honestidade e a competência técnica. Eu colocaria ainda uma outra característica da ANEEL que é de estar de coração aberto para receber as pessoas que aqui vêm. Isso aconteceu comigo, aconteceu com a Simone, aconteceu com o Isaac. Então, eu gostaria de lhe dar as boas-vindas e dizer que, assim como qualquer outra pessoa que vem à ANEEL, e não simplesmente por ser o Diretor-Geral, o senhor será bem recebido e terá todas as informações necessárias para facilitar esse processo de transição, no sentido de lhe dizer qual é a situação, em que é que nós conseguimos evoluir e, em nossa opinião, quais são os desafios para os próximos anos porque tem muita coisa ainda a ser feita. Então, seja muito bem vindo entre nós e conte com o nosso apoio e a nossa competência técnica.

Jerson Kelman − Diretor-Geral da ANEEL: Muito obrigado. Eu acho que essa será a minha fala final. Isso que a senhora me falou eu já tinha percebido pela convivência e, até mesmo, quando recebi do Mesquita os primeiros documentos da ANEEL. Um deles era um relatório que trata exatamente do que a senhora disse. Cada unidade organizacional da ANEEL fez um diagnóstico do que tinha alcançado realizar em 2004 e quais eram as pretensões para 2005. Portanto, foi um trabalho absolutamente elogiável, tenho certeza que coordenado pelo José Mário Abdo, para dar condições ao seu sucessor de melhor realizar o serviço. Eu percebi logo que não adianta eu ler esse relatório de supetão porque vou acabar não absorvendo o que precisa ser absorvido. Então, vou usá-lo como guia para as conversas com cada um dos dirigentes. Ou seja, cada um dos dirigentes pode ficar seguro que, ao longo das próximas semanas, vamos conversar muito. Eu vou reler o que escreveram. Antes das entrevistas eu vou estudar o que foi alcançado em 2004 e o que se pretende em 2005. 

Eu quero terminar dizendo que entendo que a tarefa de suceder o José Mário Abdo é uma tarefa muito difícil. O José Mário Abdo foi o criador da ANEEL, foi quem a implantou, foi quem deu uma personalidade à ANEEL. Isso é uma tarefa complexa. Eu compreendo porque, de certa maneira, eu fui o José Mário Abdo lá na ANA. Tem muito no cotidiano da ANA que reflete a minha personalidade, como aqui, certamente, haverá aspectos que refletirão a personalidade do José Mário Abdo. Eu tenho absoluto respeito por isso. Entendo que o desafio é muito grande porque não é fácil ser um homem público tão bem sucedido na sua atividade pública, mas, inicio essa minha jornada aqui como muito entusiasmo e com muita humildade para atendê-los. Muito obrigado.
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